
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.302.192 - CE (2018/0129862-2)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : EMPRESA SAO BENEDITO EIRELI 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES E OUTRO(S) - CE005864 
   RAFAEL FREIRE DE ARRUDA  - CE014403 
AGRAVADO  : FRANCISCO DAZIO MAURICIO MAIA 
REPR. POR : LIVIA FREITAS MAURICIO 
ADVOGADO : JOSÉ EDVALDO DE OLIVEIRA  - CE010887 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 

AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. A ausência de enfrentamento da matéria pelo Tribunal de 

origem impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. 
Incidência das Súmulas 211 do STJ e 282 do STF. 

1.1. In casu, deixou a recorrente de apontar, nas razões do 
apelo extremo, a violação do artigo 1.022 do CPC/15, a fim de que 
esta Corte pudesse averiguar a existência de possível omissão 
no julgado quanto ao tema. 

2. A indenização por danos morais fixada em quantum 
sintonizado aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade 
não enseja a possibilidade de interposição do recurso especial, 
dada a necessidade de exame de elementos de ordem fática, 
cabendo sua revisão apenas em casos de manifesta 
excessividade ou irrisoriedade do valor arbitrado, o que não se 
evidencia no presente caso. Incidência da Súmula 7 do STJ. 

3. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região), Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de setembro de 2018 (Data do Julgamento)

MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : EMPRESA SAO BENEDITO EIRELI 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES E OUTRO(S) - CE005864 
   RAFAEL FREIRE DE ARRUDA  - CE014403 
AGRAVADO  : FRANCISCO DAZIO MAURICIO MAIA 
REPR. POR : LIVIA FREITAS MAURICIO 
ADVOGADO : JOSÉ EDVALDO DE OLIVEIRA  - CE010887 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO BUZZI: Cuida-se de agravo interno, 

interposto por EMPRESA SAO BENEDITO EIRELI, em face de decisão monocrática 

da lavra deste signatário, que negou provimento ao agravo da ora insurgente.

O apelo extremo, fundado no artigo 105, inciso III, alínea "c", da Constituição 

Federal, desafia acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, assim 

ementado (fl. 118, e-STJ): 

DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE 

DANOS. APELAÇÃO. EXTRAVIO DE BAGAGEM. TRANSPORTE 

INTERMUNICIPAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. ABALO IMATERIAL 

PRESUMIDO. INSURGÊNCIA CONTRA O QUANTUM INDENIZATÓRIO.

INCONSISTÊNCIA. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 

PROPORCIONALIDADE. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. OCORRÊNCIA.

APELO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A indenização por dano imaterial é garantia Constitucional, prevista no artigo 

5º da Constituição Federal, em seu incido X, bem como na legislação civil 

infraconstitucional.

2. No caso em comento, aplica-se a legislação consumerista, pois o 

fornecimento de transportes em geral é atividade abrangida pelo Código de 

Defesa do Consumidor por constituir norma de ordem pública e de interesse 

social, incluindo-se os passageiros no conceito de consumidor e as 

companhias de transporte terrestre no de fornecedor, nos termos dos artigos 1º 

a 3º da Lei nº 8.078/1990.

3. Incontestável, também, que a empresa tem responsabilidade objetiva sobre 

os atos referentes a sua prestação de serviço, devendo, inclusive, responder 

pela integridade física de seus passageiros e segurança das bagagens que 

transporta, enquanto perdurar o contrato, sendo susceptível de reparação de 

dano, nos termos do artigo 14 da Lei 8.078/1990.

4. Configurada a hipótese de dano moral indenizável, é necessário verificar que 

o quantum obedeça ao Princípio da Proporcionalidade. Nesse entender, o STJ 

tem consagrado a doutrina da dupla função na indenização do dano moral:

compensatória e penalizante.

5. Logo, deve ser mantida a decisão, não havendo motivo apto a infirmar a 

condenação imposta pelo dano provocado à autora, preservando-se, inclusive, o 
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valor arbitrado à condenação, pois o não se mostra desproporcional ou 

desarrazoado.

6. Sobre a alegação de sucumbência recíproca, o Juízo singular julgou 

parcialmente procedente o pedido inicial, uma vez que acolheu o pleito de 

reparação de dano moral e indeferiu o dano patrimonial. Assim, os honorários 

advocatícios arbitrados no feito devem ser compensados, considerando a 

sucumbência recíproca. Nesse ponto a sentença deve ser reformada.

7. Apelação conhecida e parcialmente provida.

Nas razões do recurso especial (fls. 124-144, e-STJ), a recorrente apontou, 

além do dissídio jurisprudencial, violação aos artigos 43 e 944, parágrafo único, do 

Código Civil, sustentando, em síntese: a) o prejuízo decorreu da omissão do Estado, 

sendo aplicável a teoria da responsabilidade subjetiva; b) valor excessivo do dano 

moral.

Inadmitido o recurso na origem (fls. 196-200, e-STJ), dando ensejo a 

propositura do agravo do art. 1.042 do CPC/15 (fls. 202-210, e-STJ).

Em decisão monocrática (fls. 224-228, e-STJ), negou-se provimento ao 

reclamo, ante: i) a ausência de prequestionamento da matéria inserta no artigo 43 do 

CC, atraindo a aplicação das Súmulas 211/STJ e 282/STF; ii) alterar as conclusões do 

órgão julgador no tocante ao quantum indenizatório demandaria reexame do contexto 

fático e probatório dos autos, providência vedada pela Súmula 7/STJ.

Daí o presente agravo interno (fls. 232-240, e-STJ), no qual a insurgente 

pretende o afastamento dos referidos óbices sumulares.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.302.192 - CE (2018/0129862-2)
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. A ausência de enfrentamento da matéria pelo Tribunal de 

origem impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. 
Incidência das Súmulas 211 do STJ e 282 do STF. 

1.1. In casu, deixou a recorrente de apontar, nas razões do 
apelo extremo, a violação do artigo 1.022 do CPC/15, a fim de que 
esta Corte pudesse averiguar a existência de possível omissão 
no julgado quanto ao tema. 

2. A indenização por danos morais fixada em quantum 
sintonizado aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade 
não enseja a possibilidade de interposição do recurso especial, 
dada a necessidade de exame de elementos de ordem fática, 
cabendo sua revisão apenas em casos de manifesta 
excessividade ou irrisoriedade do valor arbitrado, o que não se 
evidencia no presente caso. Incidência da Súmula 7 do STJ. 

3. Agravo interno desprovido.

  
       
        

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO BUZZI (RELATOR): O agravo interno não 

merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela agravante são incapazes de 

infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus 

próprios fundamentos. 

1.  De início, consoante asseverado na decisão agravada, o conteúdo 

normativo inserto no artigo 43 do Código Civil não foi objeto de discussão pela instância 

ordinária, tampouco foram apresentados embargos de declaração pela insurgente a fim 

de sanar omissão ou prequestionar a matéria, portanto, inafastável a incidência das 

Súmulas 211/STJ e 282/STF à hipótese.

Ademais, destaca-se que nas razões do especial deixou a recorrente de 

apontar eventual violação do artigo 1.022 do CPC/15, a fim de que esta Corte pudesse 

averiguar a existência de possível omissão no julgado quanto ao tema.

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do 
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acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos 

legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir 

discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a 

correta interpretação da legislação federal. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

ABSTENÇÃO DE USO DE NOME EMPRESARIAL CUMULADA COM 

INDENIZATÓRIA, MARCA E NOME DE DOMÍNIO. ART. 461, § 4º, DO 

CPC/1973. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 

356/STF. MULTA. OFENSA AO ART. 461, § 6º, DO CPC/1973. REVISÃO DE 

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Fica inviabilizado o 

conhecimento de tema trazido na petição de recurso especial, mas não 

debatido e decidido nas instâncias ordinárias, tampouco suscitado em 

embargos de declaração, porquanto ausente o indispensável 

prequestionamento. Aplicação, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do STF. 

[...] 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 631.332/SC, 

Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 

28/03/2017) [grifou-se] 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. VENDA SIMULADA. RELAÇÃO FAMILIAR COMPROVADA. 

REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA. MÁ-FÉ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282 e 

356/STF. 1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria de fato e 

provas (Súmula 7/STJ). 2. Não se admite o recurso especial, quando não 

tratada na decisão proferida pelo Tribunal de origem a questão federal 

suscitada, tampouco apresentados embargos de declaração, ante a ausência 

do indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF, por analogia). 3. 

Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 952.348/GO, Rel. 

Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/02/2017, 

DJe 20/02/2017) [grifou-se]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. [...] AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, 

SEM MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA Nº 211 DO STJ. 

AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. DECISÃO MANTIDA. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. [...] 2. Esta Corte admite o 

prequestionamento implícito dos artigos tidos por violados, mas desde que a 

tese debatida no apelo nobre seja expressamente discutida no Tribunal de 

origem. 3. Ausência de alegação de violação do art. 535 do CPC/73 a fim de 

que esta Corte pudesse averiguar a existência de possível omissão no julgado 

quanto ao tema. [...] 5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 

748.582/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 

10/05/2016, DJe 13/05/2016) [grifou-se] 
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AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. [...] QUESTÕES NÃO 

DISCUTIDAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AFERIÇÃO DA 

TEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. O conteúdo normativo de todas as 

normas apontadas como violadas não foi debatido pelo Tribunal de origem, 

carecendo, no ponto, do imprescindível requisito do prequestionamento, 

entendido como o indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto 

a viabilizar a pretensão recursal. Dessa forma, mesmo tendo sido opostos 

embargos de declaração, estes não tiveram o condão de suprir o devido 

prequestionamento, razão pela qual deveria a parte, no recurso 

especial, ter suscitado a violação ao art. 535, II, do Código de Processo 

Civil, demonstrando de forma objetiva a imprescindibilidade da 

manifestação sobre a matéria impugnada e em que consistiria o vício 

apontado. Inafastável, nesse particular, a Súmula n. 211 desta Corte. [...] 

3. Agravo improvido. (AgRg nos EDcl no AREsp 740.572/MS, Rel. Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2016, Dje 

19/05/2016) [grifou-se] 

Desta forma, fica inviabilizada a apreciação da matéria inserta no aludido 

dispositivo, ante a ausência do necessário prequestionamento da matéria.

2. Outrossim, não merece reparo a decisão monocrática quanto à incidência 

da Súmula 7/STJ no que toca ao quantum indenizatório.

No particular, o Tribunal local, a partir da análise das circunstâncias fáticas e 

probatória dos autos, manteve a verba indenizatória fixada na sentença no valor de R$ 

4.000,00 (quatro mil reais), levando em conta as particularidades da situação e os 

critérios da razoabilidade e proporcionalidade.

Transcreve-se, por oportuno, trecho do acórdão impugnado:

Se por um lado, o valor da indenização não deve ser capaz de levar a vítima ao 

enriquecimento sem causa, também não pode ser ínfimo ou insignificante para 

deixar de reprimir a conduta do ofensor.

Configurada a hipótese de dano moral indenizável, é necessário verificar que o 

quantum obedeça ao Princípio da Proporcionalidade. Nesse entender, o STJ 

tem consagrado a doutrina da dupla função na indenização do dano moral: 

compensatória e penalizante. Dentre os inúmeros julgados que abordam o 

tema, destaco o Resp 318379-MG, Relatora Ministra Nancy Andrighi, que 

asseverou em seu voto, in verbis:

"...a indenização por dano moral deve atender a uma relação de 

proporcionalidade, não podendo ser insignificante a ponto de não cumprir 

com sua função penalizante, nem ser excessiva a ponto de desbordar de 

sua ratio essendi compensatória, e, assim, causar enriquecimento indevido 

à parte. É preciso que o prejuízo da vítima seja aquilatado numa visão 

solidária da dor sofrida, para que a indenização se aproxime o máximo 

possível do justo." 
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Logo, deve ser mantida a decisão nesse ponto, não havendo motivo apto 

a infirmar a condenação imposta pelo dano provocado à autora, 

preservando-se, inclusive, o valor arbitrado à condenação, pois 

considero que R$ 4.000,00 (quatro mil reais), está dentro do patamar 

esperado para indenizações desta espécie, o que não se mostra 

desproporcional ou desarrazoado, advertindo que a reparação a título de 

dano moral possui caráter compensatório e aspecto lateral punitivo, cujo 

objetivo central é o de compensar a vítima pela dor e angústia experimentados 

em razão de ilícito, bem como dis suadir o causador do dano a repetir o ato 

danoso, o que foi prontamente atendido na espécie. (fl. 125, e-STJ) [grifou-se]

Como já destacado na decisão singular agravada, não obstante o grau de 

subjetivismo que envolve o tema, uma vez que não existem critérios predeterminados 

para a quantificação do dano moral, esta Corte Superior tem reiteradamente se 

pronunciado no sentido de que a indenização deve ser suficiente a restaurar o bem 

estar da vítima, desestimular o ofensor em repetir a falta, não podendo, ainda, constituir 

enriquecimento sem causa ao ofendido. 

Com a apreciação reiterada de casos semelhantes, concluiu-se que a 

intervenção desta Corte ficaria limitada aos casos em que o quantum fosse 

manifestamente irrisório ou excessivo, diante do quadro fático delimitado em primeiro e 

segundo graus de jurisdição, o que não se evidencia na hipótese. 

Assim, se o arbitramento do valor da compensação por danos morais foi 

realizado com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível 

sócio-econômico do recorrido e, ainda, ao porte econômico do recorrente, 

orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com 

razoabilidade, fazendo uso de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da 

vida e às peculiaridades de cada caso, o STJ tem por coerente a prestação jurisdicional 

fornecida. 

No caso sub judice, infere-se que o valor arbitrado pelas instâncias 

ordinárias não foge à proporcionalidade e razoabilidade, bem assim não destoa 

daquele considerado razoável e proporcional por esta Corte para situações 

semelhantes. A propósito, confiram-se os seguintes precedentes: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C ANTECIPAÇÃO DE TUTELA C/C DANO MORAL. 

TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERESTADUAL. EXTRAVIO DE BAGAGEM. 

FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. AUSÊNCIA DE PROVAS DO DIREITO 

DO AUTOR E NECESSIDADE DE REVISÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RAZÕES RECURSAIS INSUFICIENTES. 

AGRAVO DESPROVIDO. 1. Para acolhimento da tese recursal de que não há 
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ilícito a ensejar dano moral, seria imprescindível derruir a afirmação contida no 

decisum atacado, o que, forçosamente, ensejaria rediscussão de matéria fática, 

incidindo, na espécie, o óbice da Súmula 7 deste Tribunal Superior, sendo 

manifesto o descabimento do recurso especial. 2. A revisão do valor arbitrado a 

título de danos morais, no âmbito do recurso especial, encontra óbice na 

Súmula 7/STJ, somente sendo possível ultrapassar tal impedimento quando se 

tratar de valor irrisório ou exorbitante, não sendo este o caso dos autos. 3. 

Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado. 4. Agravo interno 

desprovido. (AgInt no AREsp 1037670/PE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017) 

[Indenização por dano moral: R$ R$ 3.000,00 (três mil reais).] [grifou-se]

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRANSPORTE AÉREO DE PESSOAS. FALHA DO SERVIÇO. EXTRAVIO DE 

BAGAGEM. REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. APLICAÇÃO DO CÓDIGO 

DE DEFESA DO CONSUMIDOR. QUANTUM INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] 3. Não se mostra exagerada a 

fixação, pelo Tribunal a quo, em R$ 7.000,00 (sete mil reais) a título de 

reparação moral em favor de cada uma das partes agravadas, em virtude dos 

danos sofridos por ocasião da utilização dos serviços da agravante, motivo pelo 

qual não se justifica a excepcional intervenção desta Corte no presente feito. 4. 

Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 582.541/RS, 

Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 

24/11/2014) [grifou-se]

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO 

MORAL. TRANSPORTE AÉREO. EXTRAVIO DE BAGAGEM. REVISÃO DO 

VALOR DA INDENIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 1. "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial" (Súmula 7/STJ). 2. Agravo 

regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 556.855/MS, Rel. 

Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 23/09/2014, 

DJe 30/09/2014) [Indenização por dano moral: R$ 10.000,00 (dez mil reais) para 

cada agravado.] [grifou-se]

Desta forma, considerando que o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias 

a título de danos morais está condizente com os princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade, inviável sua revisão no âmbito desta Corte, a teor da Súmula 7/STJ. 

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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AGRAVANTE : EMPRESA SAO BENEDITO EIRELI 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES E OUTRO(S) - CE005864 

 RAFAEL FREIRE DE ARRUDA  - CE014403 
AGRAVADO  : FRANCISCO DAZIO MAURICIO MAIA 
REPR. POR : LIVIA FREITAS MAURICIO 
ADVOGADO : JOSÉ EDVALDO DE OLIVEIRA  - CE010887 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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